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			“A educação para além do capital visa a uma ordem social qualitativamente diferente. Agora não só é factível lançar–se pelo caminho que nos conduz a essa ordem, como o é também necessário e urgente. (...) O papel da educação é soberano, tanto para a elaboração de estratégias apropriadas e adequadas para a mudança qualitativa das condições objetivas de reprodução da sociedade, como para a automudança consciente dos indivíduos chamados a concretizar a criação de uma ordem social metabólica radicalmente diferente.”


			 


			István Mészáros
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			Este livro tem como objetivo registrar e socializar as experiências vivenciadas em processos de formação de educadores, realizadas a partir da execução dos cursos de Licenciatura em Educação do Campo.


			Esses cursos superiores objetivam formar e habilitar profissionais para atuação nos anos finais do Ensino Fundamental e Médio, tendo como objeto de estudo e de práticas as escolas de Educação Básica do campo. Essas Licenciaturas são ofertadas em regime de Alternância, onde os tempos básicos de formação se intercalam entre Tempo Escola (acontecendo no ambiente universitário) e Tempo Comunidade (acontecendo nas comunidades do campo de origem dos estudantes e nas  escolas lá existentes).


			Uma das inovações destes cursos de Licenciatura em Educação do Campo refere–se a determinação de sua matriz curricular de desenvolver estratégias multidisciplinares de trabalho docente, organizando os componentes curriculares em quatro áreas do conhecimento: Linguagens (expressão oral e escrita em Língua Portuguesa, Artes, Literatura); Ciências Humanas e Sociais; Ciências da Natureza e Matemática; Ciências Agrárias. 


			Outra novidade desta estratégia formativa refere–se à intrínseca articulação proposta para este perfil profissional: além da docência por área de conhecimento, quer–se habilitar este educador, simultaneamente, para a gestão de processos educativos escolares e para gestão de processos educativos comunitários.  


			A criação desta nova modalidade de graduação, que se estrutura em instituições de ensino superior no Brasil a partir de 2007, é resultado da luta dos movimentos sociais e sindicais que conquistam uma política de formação inicial para educadores do campo, materializada através do Programa de Apoio às Licenciaturas em Educação do Campo – Procampo, vinculado à Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade – Secad, do Ministério da Educação.


			Antes de instituir–se oficialmente, o Procampo tem sua proposta formativa executada a partir de experiências–piloto desenvolvidas pela Universidade Federal de Minas Gerais; Universidade de Brasília; Universidade Federal da Bahia e Universidade Federal de Sergipe. 


			A partir dessas experiências a Secad amplia a possibilidade de execução desta graduação lançando Editais Públicos, nos anos de 2008 e 2009, para que instituições de ensino superior de todo o país pudessem se candidatar à sua oferta. Como decorrência deste processo, em 2011, no Brasil, trinta instituições universitárias ofertam a Licenciatura em Educação do Campo, abrangendo todas as regiões do país.


			Desde o início do movimento da Educação do Campo se expressa a necessidade de forjar um perfil de educador que seja capaz de compreender as contradições sociais e econômicas enfrentadas pelos sujeitos que vivem no território  rural, e que seja capaz de construir com eles práticas educativas que os instrumentalizem no enfrentamento e superação dessas contradições.  


			As experiências aqui relatadas têm em comum a preocupação em garantir, durante o curso, perfil de formação de um educador vinculado às lutas dos povos do campo, capaz de compreender e intervir sobre a realidade na qual se insere a escola que acolhe seus educandos. Esta não é uma questão menor: em função da origem desta política de formação docente, manter esta materialidade de origem é central para que não se perca seu sentido. 


			Além de garantir o acesso aos conhecimentos científicos necessários aos educadores que atuarão nos anos finais do Ensino Fundamental e Médio, nas respectivas áreas de habilitação escolhidas, tem–se como desafio maior garantir, no processo educativo vivenciado, a continua vinculação das práticas formativas com a realidade de origem destes docentes em formação e principalmente, com a realidade na qual estarão inseridos seus educandos.


			O Projeto Político-pedagógico a ser materializado pelas quatro experiências-piloto da Licenciatura em Educação do Campo teve sua estruturação inicial desenvolvida a partir do Documento Orientador aprovado pelo Grupo de Trabalho de Educação do Campo – GPT, do MEC, cuja íntegra do texto, pela importância histórica que tem, encontra–se anexa.  


			Com a perspectiva de poder obter um paralelo entre o desenvolvimento dessas práticas, articulamos a execução de um trabalho coletivo entre as quatro instituições, através da realização da “Pesquisa sobre a implementação da Política Pública de Formação Superior de Educadores do Campo:  uma avaliação da experiência da 1ª Turma do Curso de Licenciatura em Educação do Campo (UFMG; UnB; UFBA e UFS)”. Definimos um conjunto de questões que nos permitissem obter um registro comum abrangendo os seguintes tópicos: concepção do projeto político-pedagógico; processo de institucionalização do curso, forma de ingresso e perfil do estudante; princípios formativos gerais; modos de produção do conhecimento e organização do trabalho pedagógico, limites e perspectivas das novas estratégias formativas. Como parte do produto deste trabalho, na primeira parte deste livro são apresentados os artigos das quatro universidades que  implantaram a experiência–piloto da Licenciatura em Educação do Campo.


			Na segunda parte encontram–se cinco textos que refletem sobre os desafios enfrentados na execução da proposta inicial da Licenciatura em Educação do Campo, com artigos que problematizam a importância da formação por área de conhecimento no debate das universidades e sua real localização a partir das intencionalidades primeiras no movimento de constituição deste curso. Este bloco traz também reflexões sobre as questões específicas enfrentadas nas diferentes áreas de habilitação ofertadas por estas Licenciaturas. Em função da relevante demanda pela habilitação  em Ciências da Natureza e Matemática, inseriu–se neste bloco dois artigos desta área, sendo um da Universidade Federal de Sergipe, e um da Universidade Federal de Santa Catarina, que embora não faça parte das experiências-piloto, foi por nós convidada a integrar esta coletânea.


			Na terceira parte são apresentados nove artigos elaborados a partir das reflexões suscitadas pela prática de educadores destas universidades, de diferentes componentes curriculares, que se desafiaram a registrar as experiências e os desdobramentos de trabalhar seus componentes curriculares a partir da Alternância. 


			Com a perspectiva de sistematizar recorrências e especificidades destas experiências-piloto, apresentamos ao final um pósfacio cuja tarefa é fazer este registro, apontado limites e possibilidades das Licenciaturas em Educação do Campo.


			Só o fato de as Licenciaturas terem como prioridade de sua atuação e reflexão as escolas de Educação Básica do campo já lhes garantiria importância de registro, pela carência de boas experiências neste âmbito. Acrescido a isso, a intencionalidade de desencadear mudanças nos processos de organização escolar e método do trabalho pedagógico destas escolas, no sentido de construir práticas que contribuam para a superação da escola capitalista, conferem a elas ainda maior relevância.  


			Há inúmeras questões que estes cursos suscitam. Seja no âmbito pedagógico, epistemológico, institucional ou político, muito ainda há para se extrair da experiência das Licenciaturas em Educação do Campo, que podem trazer contribuições importantes para acúmulo de forças na perspectiva da transformação social almejada por aqueles que apostam na possibilidade da construção de um projeto popular de desenvolvimento para o Brasil. 


			Este livro dialoga especialmente com o primeiro volume desta Coleção, da Editora Autêntica, intitulado “Educação do Campo – Desafios para a formação de professores”, organizado por Maria Izabel Antunes – Rocha e Aracy Alves Martins, que trata da experiência da Licenciatura em Educação do Campo, da Universidade Federal de Minas Gerais. Ele também guarda ampla articulação com as questões refletidas no livro “Caminhos para a transformação da Escola – Reflexões desde as práticas da Licenciatura em Educação do Campo”, produzido a partir das experiências vivenciadas no curso realizado através da parceria entre a Universidade de Brasília e o Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária – Iterra, e organizado por Roseli Salet Caldart e et all, publicado pela Editora Expressão Popular.


			Agradecemos a todos os que tem trabalhado nas Licenciaturas em Educação do Campo, e  se empenhado em conquistar, junto com os movimentos sociais, um novo  território de direitos para os sujeitos camponeses nas universidades públicas brasileiras. Especialmente, manifestamos nosso gratidão aos autores desta Coletânea, educadores que se dispuseram a  sistematizar as reflexões de uma prática em andamento, buscando reunir subsídios que possam auxiliar a todos os que se desafiam a construir a Educação do Campo. 


			Por fim, registramos também nosso reconhecimento ao apoio  recebido da Direção da  Faculdade UnB Planaltina; de toda a equipe do Centro Transdiciplinar de Educação do Campo e Desenvolvimento Rural e do Grupo de Trabalho de Apoio à Reforma Agrária.


			Desejamos, com este livro, contribuir com a socialização do que até aqui foi possível acumular, apostando na força coletiva de nossas práticas e na capacidade que temos, juntos, de transformar a realidade. 


			 


			 


			 


			As organizadoras
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			Maria Isabel Antunes-Rocha1


			Luciane de Souza Diniz2


			Ariane Martins Oliveira3


			 


			 


			A segunda turma do curso de Licenciatura em Educação do Campo instituiu–se a partir do convite à Faculdade de Educação da Universidade Federal de Minas Gerais (FaE–UFMG), formulado pelo Ministério da Educação (MEC), por intermédio da Secretaria de Educação Superior (SESu), da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad) e da Coordenação Geral de Educação do Campo (CGEC), para desenvolver uma experiência piloto. O convite também estendeu–se a mais três universidades – Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal de Sergipe (UFS) e Universidade de Brasília (UnB). As instituições foram indicadas em consequência do acúmulo acadêmico demonstrado com base nos critérios de: experiência em formação de educadores do campo e/ou experiências com implementação de licenciatura por área de conhecimento e/ou experiência em gestão compartilhada com os sujeitos do campo e suas representações.


			A Secad/MEC criou, então, o Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo (Procampo). A proposta visava estimular nas universidades públicas a criação de projetos de ensino, pesquisa e extensão no âmbito da formação de educadores para atuação com as populações que trabalham e vivem no e do campo. Nesse sentido, constituía–se como uma ação estratégica e uma experiência ímpar, para assegurar a especificidade da formação na diversidade sociocultural, do direito universal dos povos do campo à educação pública. 


			Para a CGEC/Secad/MEC, bem como para as outras instituições, o curso constituía–se como projeto piloto, mas para a FaE/UFMG era a continuidade de uma proposta iniciada em 2004 com o curso de Licenciatura em Educação do Campo, executado em parceria com o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). A primeira experiência, intitulada Turma Vanessa dos Santos, foi espaço fecundo de pesquisas e de um número expressivo em termos de publicações (FARIA & EITERER, 2006; MARTINS, 2007, 2009; ROCHA, 2008, ANTUNES–ROCHA & MARTINS, 2009; PIO–VENANCIO E CASTRO, 2009; GONSAGA, 2009;  ANTUNES–ROCHA, 2010; HORÁCIO, 2010; ROSENO, 2010). Os educandos colaram grau em fevereiro de 2010. Vale ressaltar que a experiência, então em andamento, constituiu–se como uma das principais referências para o desenho do Procampo.  


			A partir desse contexto e ancorando–se na experiência formativa do curso de Licenciatura em Educação do Campo, iniciamos o processo de discussão com a equipe de professores e monitores da Universidade e com as organizações sociais que se articulam em torno da Rede Mineira de Educação do Campo44. Reuniões, seminários e grupos de estudos foram realizados com o objetivo de avaliar a experiência em desenvolvimento para que na prática da próxima turma fosse possível avançar em alguns limites já vivenciados.


			Algumas decisões foram se alinhavando. Definiu–se que seriam convidados todos os movimentos sociais, sindicais, organizações governamentais e não governamentais articulados na Rede Mineira de Educação do Campo, para que, em parceria, fossem definidos quais seriam os participantes do curso. Um conjunto de entidades assumiu a proposta e a partir de então passou a constituir o grupo que planejou o desenho do curso. O projeto foi discutido e elaborado em parceria com doze movimentos sociais, três secretarias municipais de educação e uma empresa estadual de extensão rural. Formou–se assim o Grupo Gestor do Curso5.


			Todas as discussões foram realizadas com base no projeto que estava em andamento. Assim, buscamos alinhavar a possibilidade de ampliar a participação de um maior número de organizações, visando, na perspectiva de um projeto experimental, vivenciar no processo formativo outra possibilidade de organização da parceria, visto que na primeira turma a parceria ocorria com os movimentos sociais que integram a Via Campesina. Naquele momento, formulávamos a reflexão no sentido de ousar um desenho pensando na diversidade das formas de organização dos povos do campo, pensando na possibilidade de uma política pública em que fosse possível atender a grupos específicos e/ou ao conjunto dos grupos organizados que atuam no campo. Iniciamos em 2008. 


			Atualmente, o curso está cumprindo o oitavo período. A colação de grau está prevista para 2011. Dessa forma, as reflexões aqui elaboradas apresentam uma dimensão processual. Elas se constituem a partir do que, até esse momento, foi vivenciado. Isso pode significar possibilidades de reelaborações ao longo da caminhada.


			Neste texto, apresentamos uma síntese dos princípios e das práticas de formação, do processo seletivo e do perfil da turma. Finalizamos com algumas considerações e desdobramentos que a experiência vem fomentando na universidade, nas escolas e nas entidades parceiras.


			Matriz Curricular


			A segunda turma do curso Licenciatura em Educação do Campo organizou–se em uma lógica de habilitação, em nível superior, destinada a pessoas que não possuem graduação, nem possibilidades de frequentar uma faculdade regularmente. O grande desafio era a apropriação de conteúdos e metodologias em um processo de valorização da práxis construída pela história de vida e trabalho dos educadores e educadoras do campo no diálogo com os saberes produzidos no modelo científico (FaE/UFMG, 2008). Os princípios e práticas foram definidos a partir de três conjuntos de questões:


			 


			 


			a) Em qual realidade escolar o educador irá atuar? – O referencial que ilumina o curso germina, nasce e frutifica na luta pela terra, pelos direitos a uma vida digna, pela relação igualitária entre homens e mulheres, pelo respeito às diversidades sexual e religiosa, pela distribuição da renda e dos bens produzidos pela sociedade de forma justa, por uma sociedade justa e sustentável em termos econômicos, políticos, sociais e ambientais. Uma luta histórica que os movimentos sociais contemporâneos resgatam, resignificam e atualizam em função da leitura de que a desigualdade social, econômica e política aumenta, fica mais aguda e mais injusta ao longo do tempo.


			A luta pela terra, no que ela se apresenta como mais radical, é matriz estruturante do curso. Terra para quem nela trabalha, terra como direito, terra como justiça social, terra como espaço de produção da vida. Essa afirmativa requer muitos desafios. Entre eles, a discussão da posse e uso da terra na perspectiva da sustentabilidade e de superação do sentido da terra como mercadoria. A luta pela terra insere–se no curso pelo caminho dos movimentos sociais e sindicais. São eles que formulam as demandas, que colocam na agenda nacional a demanda pela Educação do Campo. Suas lutas, suas formas de organização, seus processos educativos e suas necessidades fazem parte da materialidade que fecunda o curso. 


			Nessa caminhada, a terra como matriz nos conduz para a luta histórica por esses direitos, pela forma como essa luta se atualiza, notadamente pelos movimentos sociais, sindicais e populares. Molina (2009, p. 189) demarca o que se entende como eixo matricial desse projeto, ao afirmar que “[...] Educação do Campo é indissociável da luta pela terra, da luta pela Reforma Agrária. Democratização da terra, com a democratização do acesso ao conhecimento.” Sendo assim, o curso assume como princípio o desafio de organizar uma formação capaz de produzir aprendizagens de teorias e técnicas que auxiliem na realização do trabalho com a terra, com as águas e florestas com sustentabilidade política, econômica, cultural e social.


			A tomada de posição sobre a centralidade na posse e uso da terra e o protagonismo dos movimentos sociais descortina um ponto importante no que diz respeito ao modelo de desenvolvimento para o qual se empenhariam os esforços formativos. Menezes Neto (2009, p. 36) explicita esse princípio quando diz que “[...] projetos político-pedagógicos vinculados às classes populares devem demarcar suas diferenças em relação ao projeto capitalista para o campo, representado pelo agronegócio.” Desse modo, a proposta da Licenciatura do Campo alia–se ao propósito de construção de um modelo de desenvolvimento para o campo comprometido com a sustentabilidade econômica, social, política e cultural da terra e dos sujeitos que nela trabalham, na perspectiva do que Benjamin (2001) chama de projeto popular para o campo e para a cidade.


			A educação, mais especificamente o processo formativo a se construir no curso, assume, então, um sentido de luta, de mudança, de elaboração de práticas e teorias capazes de contribuir nos processos de organização de uma nova sociedade. No contexto da escola, o curso tem como desafio trazer para conhecimento e debate a história e a atualidade da Educação Rural na perspectiva de fazer emergir a Educação do Campo. Educação do Campo como princípio, conceito e prática. Contudo, não se trata somente de criar e fazer funcionar escolas. Mas sim de conseguir olhar, investigar, propor e transformar o modelo escolar que produz analfabetos, evasões, distorção idade/série, baixos salários dos docentes, precariedade das instalações físicas, fragilidade pedagógica, escassez de oferta para as séries finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, entre outros.


			O compromisso do curso concretiza–se numa perspectiva de escola que se articula com os projetos sociais e econômicos do campo, que cria uma conexão direta entre formação e produção, entre educação e compromisso político. Uma escola que, em seus processos de ensino e de aprendizagem, considera o universo cultural e as formas próprias de aprendizagem dos povos do campo, que reconhece e legitima esses saberes construídos a partir de suas experiências de vida. Uma escola que se transforma em ferramenta de luta para a conquista de seus direitos como cidadãos (KOLLING; NERY; MOLINA, 1999). 


			b) Que perfil o educador deve ter para atender às necessidades dessa realidade? – O projeto de Licenciatura em Educação do Campo prevê formar 73 educadores, em um currículo que combina os saberes em duas áreas do conhecimento: Línguas, Artes e Literatura e Ciências da Vida e da Natureza. Cada educando optou por uma das áreas no momento de inscrição no processo letivo. O curso confere aos egressos a habilitação de Professor no Ensino Fundamental e no Ensino Médio nas áreas de Língua, Artes e literatura ou Ciências da Vida e da Natureza. 


			Esse desenho de habilitação ancora–se em um conjunto de reflexões sobre o perfil do educador a ser formado. A realidade do campo exige um educador que tenha compromisso, condições teóricas e técnicas para desconstruir as práticas e ideias que forjaram o meio e a escola rural. Nesse sentido, as necessidades presentes na escola do campo exigem um profissional com uma formação mais ampliada, mais abrangente, já que ele terá de dar conta de uma série de dimensões educativas. 


			Nesse sentido, a formação não se fecha em torno de uma única proposta de atuação docente, uma vez que essa atuação deverá necessariamente adequar–se às necessidades de promover rupturas, estranhar o que aparece como natural e ,


			Desse modo, vem–se constituindo no curso uma estrutura de participação que se organiza a partir da presença dos estudantes como tal, dos estudantes como coletivos sociais e como sujeitos envolvidos com a família, o trabalho, o lazer e com a natureza em suas regiões de trabalho e/ou moradia. A gestão do projeto é feita pela FaE/UFMG, em parceria com o Ministério da Educação, estudantes e o conjunto de organizações sociais aos quais estão vinculados:


			 


			a) Colegiado Especial – composto pela coordenação do curso/UFMG; representantes dos estudantes; coordenações das áreas do conhecimento e representantes do Grupo Gestor.


			b) Grupo Gestor – organizado com representantes das organizações sociais que participam da gestão do curso: Associação Mineira das Escolas Família Agrícola (Amefa); Associação de Promoção da Juventude Rural (APJR); Centro de Documentação Eloy Ferreira da Silva (Cedefes); Comissão Pastoral da Terra (CPT); Centro Agroecológico Tamanduá de Governador Valadares/MG (CAT); Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA/NM); Empresa Mineira de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater); Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Minas Gerais (Fetaemg); Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar de Minas Gerais (Fetraf); Movimentos dos Pequenos Agricultores (MPA); Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem–Terra (MST); Prefeitura Municipal de Miradouro; Prefeitura Municipal de Francisco Sá e Prefeitura Municipal de São João das Missões.


			c) Coletivo Docente – Composto pelas equipes das áreas do conhecimento.


			d) Coletivo Discente – organizado por grupos de trabalho e assembleia da turma.


			 


			O compromisso com um curso que focaliza a atuação do educador como capaz de alterar a realidade da escola rural passa pela preocupação em garantir uma concepção de ser docente, que possa assegurar tal ação. Na Licenciatura em Educação do Campo buscou–se criar espaços e tempos no currículo para que os estudantes fizessem contato com todas as áreas, bem como pudessem aprofundar os estudos com a qual se identificavam. Cada área vai–se articulando conforme sua história, sua metodologia, seus impasses, seus objetos e problemas. A caminhada nesses cinco anos nos ensina a difícil arte de compreender que não se conseguirá romper barreiras disciplinares construídas em alguns séculos em uma dezena de anos. O exercício do diálogo com a realidade concreta, como nos alerta Arroyo (2005, p. 10), “[...] o campo não se desenvolve na lógica fragmentada com que a racionalidade técnica recorta as cidades, onde cada instituição e campo profissional são capacitados para dar conta de um recorte do social.”


			Outra característica do curso refere–se à organização dos tempos e espaços de funcionamento. Partiu–se do princípio de que escola e comunidade são tempos/espaços para construção e avaliação de saberes e que, portanto, seria necessário buscar superar a perspectiva de que a escola é lugar da teoria e a comunidade é lugar da aplicação/transformação. A escola funcionaria como mediação para aprender a reelaborar formas de pensar/sentir/agir e não para manter e/ou substituir formas  anteriores. Nessa direção, a alternância foi adotada como referência para organização dos tempos e espaços do curso. Assim, afirmaram–se os conceitos de Tempo Escola e Tempo Comunidade como processos contínuos de aprendizagem.


			O Tempo Comunidade acontece nas áreas de origem dos estudantes, nos meses intermediários aos do Tempo Escola (março a junho / agosto a novembro). Durante o Tempo Comunidade os alunos desenvolvem atividades de estudo, pesquisa, leitura e escrita, coleta e preparação de material didático. Essas propostas de trabalho serão orientadas no sentido de formar o professor–pesquisador, criando a possibilidade de que esse projeto, além de contribuir diretamente para a construção de uma escola que possa responder à demanda imediata de escolarização das populações do campo, possa também atender à necessidade de se construir, no Brasil, espaços de pesquisa e produção de experiências inovadoras relativas à escola do e no campo.


			No Tempo Escola e no Tempo Comunidade tem–se a presença do orientador de aprendizagem a quem cabe o acompanhamento dos alunos nesses diferentes espaços, bem como ser o articulador entre ambos. O orientador de aprendizagem tem a responsabilidade de perceber as dificuldades, propor atividades diferenciadas, acompanhar os percursos formativos de cada estudante e do grupo como um todo.


			A organização em Tempo Escola/Tempo Comunidade trouxe desafios novos para a equipe de educadores. Não era um curso presencial, não era à distância. O conceito de mediação pedagógica emergiu como possibilidade para compreender a troca de informações. Com o conceito de mediação foi possível ampliar a compreensão de que não se tratava somente de material instrucional, mas também da organização de conteúdos articulados entre os dois tempos (CORRÊA e CORDEIRO, 2009). Como uma experiência bem–sucedida, em uso desde a primeira turma, utiliza–se como principal mediação o Guia do Tempo Comunidade. O Guia é, sem dúvida, uma das principais mediações que possibilitam articular as práticas entre os diferentes tempos e espaços de formação.


			Tal compreensão trouxe elementos para uma presença concreta na sala de aula sobre a organização dos conteúdos, a articulação teoria e prática, o lugar da pesquisa no processo formativo, a discussão sobre a disciplina e auto–organização pessoal e coletiva, entre outros temas. É preciso, porém, ressaltar que, por meio dela, se evidencia o lugar da realidade concreta dos estudantes como conteúdo, estrutura e dinâmica curricular. 


			O curso tem duração de quatro anos constituídos de oito períodos de Tempo Escola (TE) e oito períodos de Tempo Comunidade (TC). O Tempo Escola acontece em duas etapas por ano (fevereiro e julho) na UFMG. Está organizado nos componentes abaixo listados, conforme Parecer CNE/CP 9/2001 (Brasil, 2001). 


			

				

					

					

				

				

					

							

							Componentes


						

							

							Carga Horária


						

					


					

							

							Conteúdos científicos acadêmicos e culturais –  Área de Formação


						

							

							1.605


						

					


					

							

							Conteúdos científicos acadêmicos e culturais –  Área Pedagógica


						

							

							630


						

					


					

							

							Prática de Ensino


						

							

							540


						

					


					

							

							Atividades de enriquecimento acadêmico, 


							científicas, culturais e artísticas.


						

							

							210


						

					


					

							

							Estágio Curricular Supervisionado


						

							

							405


						

					


					

							

							Total


						

							

							3.705


						

					


				

			


			Com o intuito de estruturar uma proposta formativa, capaz de integrar as exigências legais e a proposta em tela, organizamos a matriz como um Tronco Curricular, como se pode ver na Figura 1, abaixo:  


			 


			Figura 1


			Tronco curricular
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			O ponto de partida é o encontro da luta pela posse e uso da terra, os sujeitos do campo e a Universidade. O caminho entre o ponto de partida e o de chegada constitui o tronco, tempo/espaço da formação. Nessa dinâmica, a formação organiza–se em três momentos:


			1. Formação Básica nas etapas I e II. 


			2. Em seu decorrer, o processo irá focando a área de Formação Específica nas etapas III, IV, V, VI e VII. 


			3. Na etapa VIII ocorre a Formação Integradora.


			A Formação Básica orientou–se pela questão: “Qual a formação necessária para o educador do campo atuar nos Ensinos Fundamental e Médio?” A Formação Específica orienta–se pela questão: “Qual a formação necessária para o educador do campo atuar nos Ensinos Fundamental e Médio na área de Ciências da Vida e da Natureza ou Línguas e, Artes e Literatura?” Na Formação Integradora, a questão é: “Qual a formação necessária para o educador atuar nas escolas do campo com condições teóricas e metodológicas para articular diferentes áreas de conhecimento?” Em todas as formações está presente o eixo Educação do Campo com informações sobre as dimensões sociais, políticas, econômicas e culturais que produzem a sociedade e a escola.


			Na Formação Básica, os estudantes participaram de atividades nas duas áreas do conhecimento. Assim sendo, as atividades da prática de ensino centraram–se, principalmente, na produção de um memorial. O memorial constituiu–se de um texto de cunho autobiográfico, no qual cada estudante registrou o que considerou como relevante em sua história de vida. O memorial foi apropriado como conteúdo e forma em diferentes atividades e disciplinas. Sua culminância deu–se no final da Formação Integradora. Os educandos, por meio de atividades integradoras de leitura, produção de textos e artes, elaboraram um livro com registro sistematizado dos textos. 


			Na formação específica, os alunos organizam–se por área de formação. No decorrer dessa formação foram realizados o estágio e a verticalização nos conteúdos específicos de cada área. Para formar um professor com autonomia da produção de materiais didáticos para a escola do campo, a formação específica também prevê o desenvolvimento de habilidades necessárias para esse fim. O aluno, no Tempo Escola, terá a oportunidade de aprender a conhecer diferentes tecnologias que possam subsidiar a produção de materiais com a especificidade necessária para a escola do campo.


			A Formação Integradora inicia–se no oitavo período com a gênese do processo de produção da monografia.  


			Processo seletivo


			Em cada área de conhecimento proposto, os inscritos para o processo seletivo deveriam atender, prioritariamente, aos seguintes critérios6:


			

					ser professor em exercício nas escolas do campo7 da rede pública e que tenha o Ensino Médio concluído e ainda não tenha formação em nível superior. Deve preferencialmente residir no campo e, se efetivo, não estar em situação de se aposentar nos próximos oito anos;


					ser professor, ex–aluno ou outros profissionais da educação que atue nos Centros de Alternância ou em experiências educacionais alternativas de Educação do Campo que tenha o Ensino Médio concluído e ainda não tenha formação em nível superior;


					ser outro profissional da educação com atuação na rede pública que tenha o Ensino Médio concluído e ainda não tenha formação em nível superior;


					ser professor e outro profissional de nível médio com atuação em programas educacionais e sociais governamentais voltados para o campo (Pronera; Cidadão Nota 10; Projeto Território; Programas de ATER etc.);


					ser jovem ou adulto que desenvolva atividades educativas não escolares nas comunidades do campo e que tenha o Ensino Médio concluído e ainda não tenha formação em nível superior.Além desses critérios, o processo seletivo deve ainda: limitar o o recrutamento de alunos/as de cujas prefeituras e organizações de origem já desenvolvam incentivos de Educação do Campo;




					priorizar professores, jovens e adultos atuantes em assentamento, monitores e ex–alunos de Escolas Famílias, lideranças de educação dos movimentos, educadores com vínculo de articulação com os “Territórios”8, definidos pela Secretaria de Desenvolvimento e Territórios do Ministério de Desenvolvimento Agrário (SDT/MDA);


					contemplar as regiões potencializadoras e as diferentes categorias camponesas no projeto (assentados, ribeirinhos, agricultores, assalariados, quilombolas e outras populações tradicionais).









O processo seletivo foi realizado em duas fases. No ato da inscrição, o candidato enviou Carta de Apresentação da organização social da qual participa e uma declaração de compromisso em atuar e compartilhar com a comunidade os saberes aprendidos no curso. Após homologação da inscrição, cada candidato submeteu–se a uma prova de múltipla escolha e a uma redação. A Direção da Faculdade de Educação instituiu comissão específica para gestar o processo seletivo, da inscrição à divulgação do resultado.


Foram selecionados sessenta candidatos. No segundo semestre, o curso recebeu treze estudantes transferidos do curso desenvolvido na Universidade de Brasília (UnB). Na Figura 2 pode–se visualizar o número de ingressos por organização social.


 


Figura 2
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Perfil da turma


O perfil da turma contemplou sujeitos pertencentes a diferentes segmentos sociais do campo, tais como: filhos/as de famílias de agricultores, professores e técnicos que atuam no campo, quilombolas, geraizeiros, atingidos por barragem, educadores da Associação Mineira da Escola Família–Agrícola, assalariados rurais, entre outros. A maioria reside nas regiões Norte, Jequitinhonha e Mucuri, estando representadas várias regiões do Estado. Dentre os sessenta alunos/as selecionados, dezoito são do Norte de Minas; doze do Vale do Jequitinhonha; dez do Vale do Rio Doce e Vale do Aço; oito da Zona da Mata; quatro do Sul; três do Triangulo e Noroeste; quinze do Mucuri e três da região Campo das Vertentes e Centro.


Com relação à faixa etária, predomina jovens entre 18 a 29 anos. Mas no seu conjunto temos estudantes entre 40 a 44 anos, compondo uma turma heterogênea com relação à presença de gerações diferenciadas (Figura 3). 


 


Figura 3
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Com relação à distribuição de gênero, a turma distribui–se de forma equitativa, com trinta homens e 43 mulheres. O perfil de acesso aos bens culturais mostrou, no ano do ingresso na turma, em 2008, que 92% dos alunos/as têm acesso à TV, assistindo principalmente a telejornais, filmes, novelas e documentários. Menos de dez deles assistem ao programa Globo Rural. Cerca de 70% possuíam telefone celular ou fixo. Mais da metade têm rádio. Aproximadamente 21% ouvem rádio frequentemente, preferindo os programas musicais. Um total de 40% dos estudantes têm acesso à internet, mas só 23% têm computador em casa. 


Para continuar a conversa...


Nas últimas décadas, a problemática relacionada à educação das populações que trabalham e vivem no espaço rural/campo tornou–se evidente nas agendas das políticas públicas, das pesquisas e das discussões pedagógicas. Essa evidência não surge ao acaso, pelo contrário, é fruto da luta dos movimentos sociais, das universidades, organizações governamentais e não governamentais pelo direito à educação de grupos populacionais que historicamente ficaram à margem do direito de acesso e permanência na escola. 


A formação de professores é tema em todas as pautas de debates e proposições. Isto porque é fato histórico o significado da ausência de docentes ou sua formação precária na construção da escola rural. Mudar tal cenário é condição fundamental para um projeto que se orienta pelos princípios e práticas da Educação do Campo. 


A Turma Dom Mauro, segunda a ser implantada como curso de Licenciatura em Educação do Campo na FaE/UFMG, cumpre sua função como possibilidade de experimentação de uma política pública capaz de atender às necessidades de correção histórica das desigualdades. A diversidade dos seus integrantes traduz o cenário do campo. O conjunto das organizações sociais deixa ver a pluralidade dos povos do campo. Há vida no curso! São práticas, expectativas e sentidos diferenciados. Mas, em seu conjunto, sabemos hoje que é possível se organizar em torno de um projeto comum. A luta pela Educação do Campo é o fio que tece a trama do grupo.


A organização por área do conhecimento consolida–se. A cada reflexão, entretanto, vamos compreendendo e nos afirmando na riqueza de possibilidades que uma leitura multidisciplinar do mundo pode trazer para a escola. Ainda com relação à habilitação por área do conhecimento, a estrutura, dinâmica e conteúdo do curso objetivam criar condições para atendimento das especificidades da educação escolar no campo, buscando viabilizar as diferentes configurações institucionais que existem e que podem vir a existir. Nesse sentido, aponta para os principais problemas que historicamente vêm impedindo a construção, no Brasil, de uma rede escolar de qualidade no campo. Ressalta–se também o desafio de avançar na superação do formato estruturado em torno das disciplinas. O caminho em busca da multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e, quem sabe, uma transdisciplinaridade ainda está para ser desbravada.


A formação no Tempo Escola, alternada com a formação no Tempo Comunidade, aponta para uma temporalidade articulada com a espacialidade. Contribui para superar um dos maiores desafios da escola do campo: construir condições para que a escola possa funcionar em diálogo com as práticas de trabalho, cultura, religião e de lazer das famílias do campo. A alternância trouxe desafios para a organização dos conteúdos, para o material didático e para a relação pedagógica. 


O principal deles efere–se às mediações. O Guia do Tempo Comunidade, como mediação entre os Tempos Escola e Comunidade estruturou–se e é hoje um indicador de possibilidades em termos de material didático para uma formação em alternância. A internet, com fóruns de discussão e uso intensivo do e–mail, bem como de fotos, vídeos e músicas, traz para o curso alternativas de apropriação das novas tecnologias de comunicação. A presença dos orientadores de aprendizagens é hoje uma prática consolidada. A aprendizagem da função de mediadores, de articuladores entre os Tempos Escola e Comunidade, entre os estudantes e a Universidade, entre os diferentes saberes, vai criando outra possibilidade de docência. 


A organicidade dos educandos assume e ocupa mais espaço no cotidiano da gestão. Os grupos de trabalho, os representantes de turma, a assembleia de turma, as reuniões por áreas do conhecimento e os grupos por organizações sociais criam novos espaços de decisão e consolidam processos de participação. A Turma Dom Mauro aprimora e fortalece caminhos coletivos de convivência e atuação.


Vale ressaltar o envolvimento dos estudantes nos projetos de extensão e pesquisa desenvolvidos pela Universidade. Nessa turma foi possível organizar a inclusão dos estudantes como bolsistas em projeto. Esse fato demonstrou a viabilidade da inclusão dos estudantes do LeCampo nos diferentes programas, projetos e atividades acadêmicas.


 Ressalta–se ainda que essas diferentes configurações da organização das escolas do campo têm–se tornado objeto de pesquisa, revelando interessantes e inovadoras possibilidades quanto às propostas alternativas de escolarização, campo de investigação, que muito tem a contribuir para o desenvolvimento da pesquisa em si e das políticas educacionais no seu conjunto.


Há muitos aspectos do curso que precisam ser retomados em uma reflexão posterior. Entre eles, destacam–se a construção de um sistema de avaliação (da aprendizagem e do curso) coerente com a proposta pedagógica. Como medir saberes articulando a produção no Tempo Escola e no Tempo Comunidade? Ao longo da caminhada encontram–se procedimentos enriquecedores. Adotam–se, como instrumentos de avaliação, a prova, a realização de seminários, a produção dos trabalhos no Tempo Comunidade, os exercícios comentados em sala de aula. Ainda há muito por percorrer, principalmente no que diz respeito à integração das atividades educativas realizadas na prática cotidiana dos movimentos sociais como processos de aprendizagem e que, portanto, podem e devem integrar a composição das notas e conceitos no histórico escolar.


A gestão em parceria com os movimentos sociais também configura–se como uma dimensão desafiadora para todos os envolvidos. Acertar a organização do tempo e do espaço da universidade e dos movimentos sociais no que diz respeito à montagem do cronograma, atender aos imperativos das agendas de cada um, os processos de organização do cotidiano. Enfim, são inúmeras questões que vão sendo discutidas e acertadas no dia a dia dos cursos. 


Nesse contexto de proposição e realização, o curso tem um caráter experimental, tornando–se, assim, fonte de pesquisa e geração de conhecimentos quanto à formação docente, o que, sem dúvida, poderá trazer contribuições para o desenvolvimento de novas propostas de formação no contexto educativo do campo brasileiro. Em síntese, não existe uma proposta pronta: o que há é uma matriz curricular. A partir dela vai–se discutindo, revendo e ampliando as possibilidades de construir e organizar conteúdos, tempos, espaços, processos e instrumentos avaliativos. Isto é, busca–se o currículo como espaço/tempo de possibilidades de germinação, florescência, frutificação e produção de novas sementes.
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					7 São consideradas como escolas do campo aquelas que têm sua sede no espaço geográfico classificado pelo IBGE como rural e, mais amplamente, aquelas escolas que, mesmo tendo sua sede em áreas consideradas urbanas por atenderem a populações de municípios cuja reprodução social e cultural está majoritariamente vinculada ao trabalho no campo, têm sua identidade definida nessa relação.
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			Neste artigo apresentaremos parte da experiência da implantação da Licenciatura em Educação do Campo na Universidade de Brasília – UnB, cujo início se deu em 2007. Existem atualmente quatro turmas desta graduação em andamento na Universidade, sendo que a primeira se formará em 2011. 


			Trata–se de uma experiência em desenvolvimento, e ainda não houve tempo hábil para formatura de nenhuma turma da Universidade de Brasília, o que impõe limites para análise. A partir da proposta deste livro, de possibilitar o cotejamento entre o desenvolvimento desta experiência nas quatro pilotos, a estruturação deste texto segue a ordem proposta  pela organização, abordando os seguintes tópicos: concepção do projeto político-pedagógico; processo de institucionalização do curso, forma de ingresso e perfil do estudante; princípios formativos gerais; modos de produção do conhecimento e organização do trabalho pedagógico,  e limites e perspectivas das novas estratégias formativas.


			A elaboração do Projeto Político-pedagógico; 
o processo de institucionalização e forma de ingresso


			O Projeto Político-pedagógico (PPP) do Curso de Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC) da Universidade de Brasília define como seu objeto a escola de Educação Básica do campo, com ênfase na construção da organização escolar e do trabalho pedagógico para os anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. 


			O Curso pretende formar e habilitar profissionais que ainda não possuam a titulação mínima exigida pela legislação educacional em vigor, quer estejam em exercício das funções docentes, ou atuando em outras atividades educativas não escolares junto às populações do campo. Tem a intenção de preparar educadores para uma atuação profissional que vai além da docência, que tenham condições de  trabalhar também  na gestão dos processos educativos que acontecem na escola e no seu entorno.


			A construção do Projeto Político-pedagógico  da Licenciatura em Educação do Campo da UnB, foi realizada em parceria com o Instituto Técnico de Capacitação e Pesquisa da Reforma Agrária – Iterra, bem como a oferta de sua  primeira turma. O Iterra é uma instituição de ensino vinculada ao Movimento dos Trabalhadores Sem–Terra – MST, sediada em Veranópolis/ Rio Grande do Sul,  com larga tradição de oferta de cursos em alternância para sujeitos do campo, e com a qual a UnB já desenvolveu várias experiências exitosas na oferta de cursos de formação, como por exemplo, as Especializações em Administração de Cooperativas, com três turmas formadas, e mais recentemente, a Especialização em Educação do Campo.


			O processo histórico de construção dessa parceria entre a Universidade e o MST permitiu um acúmulo de experiências pedagógicas, que se traduziram nas concepções incorporadas ao PPP do Curso, principalmente no que se refere à lógica de estruturação da matriz curricular e às formas de organização do trabalho pedagógico propostos para a execução da Licenciatura.


			A matriz curricular desenvolve uma estratégia interdisciplinar de trabalho docente, cuja operacionalização será descrita no próximo item, organizando os componentes curriculares do curso a partir de três Núcleos estruturantes, assim compostos: 


			

					
Núcleo de Estudos Básicos: Economia Política; Filosofia; Políticas Educacionais; Teoria Pedagógica; Leitura, Produção e Interpretação de Textos.


					Núcleo de Estudos Específicos:


					Eixo 1 – Docência por área de conhecimento: Linguagens (Lingüística, Artes e Literatura); Ciências da Natureza e Matemática. 


					Eixo 2 – Gestão de processos educativos escolares


					Eixo 3 – Gestão de processos educativos comunitários


					
Núcleo de Atividades Integradoras: Práticas Pedagógicas, Pesquisa, Estágios, Seminários Integradores, Outras Atividades Científico–Culturais.









A organização curricular do Curso prevê etapas presenciais (equivalentes a semestres de cursos regulares) em regime de alternância entre Tempo Escola, que ocorre na Universidade e Tempo Comunidade, que ocorre nos espaços de origem dos educandos, tendo em vista a articulação intrínseca entre educação e a realidade específica das populações do campo. A carga horária total prevista é de 3525 horas/aula e 235 créditos, integralizadas em oito etapas de curso, compostas cada uma por um Tempo Escola e um Tempo Comunidade.


A Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília foi aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em 2007, como um curso regular, vinculado à Faculdade UnB Planaltina (FUP). O Curso tem um vestibular anual, com oferta de 60 vagas, estando atualmente na sua quarta edição, tendo disponibilizado, até o momento, um total de 240 vagas.


A primeira turma, a partir da distribuição regional feita pelo MEC às pilotos, foi  para atender educandos de sete estados da federação, oriundos das regiões sul, sudeste e Centro–Oeste. A partir do processo seletivo de 2008, com o ingresso de novas universidades ofertando a Licenciatura, a UnB passou a receber somente educandos da região Centro–Oeste.


A partir dos debates definidos na proposta da Minuta Original (ver Anexo), manteve–se no Edital do Vestibular da UnB o seguinte perfil de Ingresso:


 


a)  professores em exercício nas escolas do campo da rede pública na região Centro–Oeste que tenham o ensino médio concluído e não tenham formação de nível superior;


b)  outros profissionais da educação com atuação na rede pública da região Centro–Oeste que tenham o ensino médio concluído e ainda não tenham formação de nível superior;


c)  professores e outros profissionais da educação que atuem nos centros de alternância ou em experiências educacionais alternativas de Educação do Campo que tenham o ensino médio concluído e ainda não tenham formação de nível superior;


d)  professores e outros profissionais da educação com atuação em programas governamentais que visem a ampliação do acesso à Educação Básica da população do campo;


e)  jovens e adultos de comunidades do campo que tenham o ensino médio concluído e ainda não tenham formação de nível superior.  


 


São consideradas escolas do campo aquelas que têm sua sede em espaço geográfico classificado pelo IBGE como rural e, mais amplamente, aquelas escolas que, mesmo tendo sua sede em áreas consideradas urbanas, atendem a populações de municípios cuja reprodução social e cultural está majoritariamente vinculada ao trabalho no campo. 


Para que a inscrição seja homologada, o candidato deve encaminhar, ainda durante o processo seletivo, a comprovação de que se enquadra em uma das situações acima, e uma carta de intenções, redigida de próprio punho, descrevendo experiências e práticas anteriores no âmbito da Educação do Campo e explicitando o(s) motivo(s) pelos quais pretende fazer a Licenciatura em Educação do Campo.O edital do vestibular é elaborado e executado pelo Centro de Seleção e de Promoção de Eventos da Universidade de Brasília (CESPE/UnB). 


De acordo com a intenção da proposta do MEC, que estimula a parceria das IES com entidades educacionais com atuação na formação de educadores e junto às populações do campo, a Universidade de Brasília está empreendendo esforços para a construção de novas parcerias que permitam a articulação de instituições de ensino do Centro–Oeste, de forma a constituir uma rede que permita a troca de experiências em Educação do Campo, colaboração entre docentes e, ainda, acompanhamento mais próximo aos estudantes durante o Tempo Comunidade, dada a amplitude territorial abrangida.


Neste sentido, estão sendo encaminhadas parcerias formais com as seguintes instituições: Universidade Estadual de Mato Grosso – UNEMAT; Universidade Estadual de Goiás – Campus Formosa; Instituto Federal de Brasília – Campus Planaltina/DF; Secretarias Estaduais e Municipais de Educação dos locais de origem dos educandos. 


A Coordenação do Curso tem buscado construir o espaço institucional da Licenciatura na UnB a partir das necessidades específicas que  a caracterizam.  Com a transformação do curso em permanente, após a experiência da oferta da primeira turma como piloto, conquistamos 13 vagas para realização de concursos de docentes para a Licenciatura em Educação do Campo, com o compromisso de ofertar 60 vagas anuais de ingresso, para seleção do vestibular. Outra estratégia tem sido a participação de professores voluntários dos cursos de Pós–Graduação em Educação; em Ensino de Ciências; em Letras e Literatura, com seus alunos mestrandos e doutorandos, os quais atuam como pesquisadores e integram as equipes de acompanhamento do Tempo Comunidade.


Outra questão institucional importante é a garantia de recursos necessários à sustentação do regime de alternância, no que se refere a hospedagem e alimentação dos estudantes, e apoio logístico ao acompanhamento de Tempo Comunidade pelas equipes docentes e voluntários. Como os recursos repassados pelo MEC são em caráter provisório, a Coordenação do Curso vem buscando junto aos órgãos acadêmicos competentes definir ações da UnB que garantam bolsas de diversas modalidades para os licenciandos; recursos para a construção de alojamento no campus de Planaltina e inserção da dinâmica específica do regime de alternância do curso na logística de transporte da universidade.


Princípios Formativos Gerais


Os princípios que regem as práticas formativas desenvolvidas na LEdoC trazem como pano de fundo questões sobre as especificidades do  perfil de Educador do Campo que se intenciona formar. Conforme já afirmamos em outro trabalho, a Educação do Campo nasce comprometida com a transformação das condições de vida do povo brasileiro que vive no campo. Sua preocupação é  elevar os níveis de escolarização dos sujeitos do campo,  e simultaneamente, contribuir para promover mudanças estruturais neste território, cuja vinculação com a cidade é inexorável. A concepção de Educação,  da expressão  Educação do Campo não pode abrir da necessária ligação com o contexto no qual se desenvolvem estes processos educativos: com os graves conflitos que ocorrem no meio rural brasileiro, em função dos diferentes interesses econômicos e sociais para utilização deste  território. Esta concepção é constituinte, é estruturante de um determinado projeto de campo, que por sua vez é parte maior da totalidade de um projeto de sociedade, de nação. Ela não deve reduzir–se às dimensões curriculares e metodológicas, embora delas queira e necessite se ocupar. Sua compreensão exige visão ampliada dos processos de formação dos sujeitos do campo. A Educação do Campo compreende os processos culturais; as estratégias de socialização; as relações de trabalho vivida pelos sujeitos do campo em suas lutas cotidianas para manterem esta identidade, como elementos essenciais de seu  processo formativo. Pela própria compreensão acumulada na Educação do Campo, sobre a centralidade dos diferentes tempos e espaços formativos existentes na vida do campo, nas lutas dos sujeitos que aí vivem e que se organizam para continuar garantindo sua reprodução social neste território, a ação formativa desenvolvida por estes educadores deve torná–los aptos a compreender e agir em diferentes espaços, tempos e situações. (Molina: 2009, p. 191) 


Neste sentido, considera–se a formação escolar como uma das dimensões do processo educativo, articulando–se a formação e a preparação para gestão dos processos educativos escolares à gestão dos processos educativos comunitários: pretende–se formar educadores capazes de promover profunda articulação entre escola e comunidade. Portanto, um dos princípios cultivados com  mais força refere–se à construção das habilidades necessárias para que estes  futuros educadores possam internalizar as condições de compreensão das relações da escola com a vida.  


Inspirada na experiência de  Pistrak (2000), a proposta curricular da escola do campo deve necessariamente vincular–se aos processos sociais vividos, em um sentido de transformação social, articulando–se criticamente aos modos de produção do conhecimento e da vida presentes na experiência social. Muito embora a escola do campo mantenha os traços universais que toda educação deve apresentar, esta é uma condição fundamental para que ela possa contribuir, a partir das especificidades da vida rural, para a superação da alienação dos sistemas educativos em relação às transformações sociais: 


 


(...) se a ligação da escola é com a vida, entendida como atividade humana criativa, é claro que a vida no campo não é a mesma vida da cidade. Os sujeitos do campo são diferentes dos sujeitos da cidade. (...) O campo tem sua singularidade, sua vida e a educação no campo, portanto, não pode ser a mesma da educação urbana, ainda que os conteúdos escolares venham a ser os mesmos. A questão aqui  não é reconhecer que há uma identidade para os sujeitos do campo, mas reconhecer que há toda uma forma diferente de viver a qual produz relações sociais, culturais e econômicas diferenciadas. Se tomamos o trabalho, ou seja, a vida como princípio educativo, então, necessariamente os processos educativos no campo serão também diferenciados no sentido de que o conteúdo da vida ao qual se ligará o conteúdo escolar é outro. (Freitas, 2010:158)


 


Neste sentido, esta concepção da escola do campo destaca o reconhecimento de que aí existem sujeitos de cultura, cuja formação humana deve partir dessa particularidade, ao mesmo tempo em que se universaliza; uma escola unitária, onde a politecnia se torne uma base para transitar entre os vários campos técnicos, para que a juventude rural possa acessar os direitos de qualquer cidadão da sociedade global e, ao mesmo tempo, ter alternativas para ficar no campo. 


A proposta de uma escola do campo não cuida apenas de mudar conteúdos, mas traz novos valores e atitudes; se constrói como uma escola integral, que lida com todas as dimensões do ser humano. Para tanto, é preciso discutir em que consiste essa base, que  princípios podem garantir que o sujeito do campo seja o ponto de partida e o ponto de chegada do processo formativo, como sujeito  que  sempre traz o seu conhecimento, a construção histórica da sua cultura; e com isso formar pessoas que possam ler o mundo, tal qual ele se apresenta hoje à juventude do campo e da cidade.


Ligar a escola com a realidade na qual o processo educativo acontece não é algo trivial.  A principal dificuldade é colocar a escola na perspectiva da transformação social, definindo claramente que valores e relações terão um sentido contra–hegemônico às funções de excluir e subordinar que caracterizam a escola capitalista, feita para reproduzir desigualdades. Os mecanismos de superação devem levar à busca das condições de autonomização e organização específica dessa escola. Que dimensões da escola devem ser transformadas? Considerando as duas principais funções hegemônicas do sistema escolar, exclusão e subordinação, a mudança deve ser buscada a partir do modo de produzir conhecimento. (Freitas, 2009 e 2010).


Com base em Pistrak e com a orientação de Luiz Carlos Freitas, a experiência da Licenciatura em Educação do Campo da Universidade de Brasília deu início a construção de novos procedimentos pedagógicos. Segundo Freitas, tudo depende da concepção de educação adotada, do conhecimento do meio educativo onde se situa a escola, e dos objetivos  pretendidos. Por isso, as dimensões–chave adotadas são: uma matriz educativa multidimensional, que permita ampliar a função social da escola; o diálogo com as agências formadoras do meio; o trabalho e  o desenvolvimento humano integral como base da aprendizagem, superando a ênfase estritamente cognitiva da escola capitalista.


Organizado pela lógica do capital e sua necessidade tecnológica, o modo hegemônico de produção do conhecimento científico define a priori quais são as ciências básicas e como elas se hierarquizam.  No processo de ensino contra–hegemônico, para superar a ideologia da neutralidade científica, busca–se estabelecer uma matriz multidimensional, colocando em articulação os objetivos formativos e instrucionais, pensando numa realidade concreta, para fazer com que o educador e o educando se sintonizem com a realidade a ser conhecida e explicada. Inverte–se, assim, a pergunta sobre quais as áreas de conhecimento prioritárias e quais os conteúdos fundamentais para cada ciência. 


Dentro desta orientação, a construção dos Complexos de Estudo, ou de Ensino, na nomenclatura adotada por Pistrak, é uma metodologia que está em desenvolvimento na Licenciatura em Educação do Campo, visando estabelecer a conexão entre a escola e a vida, preocupando–se com  o valor de uso do conhecimento, que deve permitir  interpretar e intervir na realidade. Com esta metodologia, considera–se a complexidade do real como uma síntese de múltiplas determinações, com muitas causas e relações simultâneas, que o pensamento organiza através de conceitos e categorias. Sabendo disso, podemos selecionar algumas dessas relações, nunca partes isoladas, e usar os conhecimentos científicos para compreendê–las. Um complexo de estudo é esse conjunto de múltiplas relações que selecionamos, são escolhas de aspectos de uma realidade integrada, cuja compreensão recusa necessariamente o conhecimento fragmentado. O que conduz à integração não é o plano teórico, mas sim o modo como concebemos a realidade. Diversas disciplinas podem usar um complexo como palco para desenvolver seus conceitos. O importante é garantir a unidade teoria–prática. (Freitas, 2010)


Quando Pistrak propõe devolver a escola à vida, devemos entender que se trata de fazer da escola uma continuidade da vida social, inserida naquilo que ele chama de realidade atual, com todas as contradições nela existentes. De uma escola isolada das contradições, passamos a projetar uma escola onde se aprende a partir das lutas sociais e onde os trabalhadores do campo se preparam para a resolução das contradições existentes no seu contexto de vida. (Pistrak, 2000)


E mais que isso, Pistrak pensa uma escola que se agrega a uma rede formativa maior, constituída pelas várias agências no âmbito da sociedade que podem articular–se numa mesma perspectiva de formação transformadora. Por isso ele insiste em que a escola não deve ser vista como o único espaço que educa, que a experiência de vida também o faz, e que a escola deve se associar a outras agências formativas que também podem ensinar os conteúdos necessários à formação dos trabalhadores do campo. Assim, o meio educativo se constitui pelos elementos da atualidade e suas contradições, e pela formação de uma rede de agências formadoras, das quais as próprias famílias, os movimentos sociais e as diversas modalidades associativas podem ser componentes. 


Dentro da qualidade multidimensional da metodologia dos complexos de estudo, considera–se ainda o trabalho como princípio geral educativo de inserção na realidade, incluindo, além do trabalho produtivo, o auto–serviço, isto é, prestar serviços nos espaços coletivos. Articulada à dimensão do trabalho como princípio educativo, encontra–se a formação para a auto–direção, ou auto–organização, onde a construção do coletivo influencia a formação individual, descortinando as qualidades multiplicadoras e fortalecedoras da ação coletiva e o aprendizado do conteúdo moral e intelectual necessário para a fundamentação ética das novas relações sociais. Estas dimensões do trabalho e da auto–organização estão intrinsecamente ligadas ao desenvolvimento do poder de acessar o conhecimento acumulado, com domínio das bases da ciência e senso crítico e criativo para colocá–lo a favor da superação das contradições sociais. 


É na criação de espaços, práticas e estratégias de mudança da relação da escola do campo com o conhecimento que residem possibilidades de convergência dos três perfis para os quais se dispõem formar a LEdoC: preparar para a habilitação da docência por área de conhecimento; preparar para a  gestão de processos educativos escolares e preparar também para a gestão de processos educativos comunitários. A articulação entre estes três perfis de formação se faz principalmente a partir da crítica aos tradicionais processos educativos escolares, e da conseqüente ligação da formação escolar à formação para uma postura na vida, na comunidade, na promoção do desenvolvimento do território rural, compreendido este como espaço de vida dos sujeitos camponeses. 


Modos de Produção do Conhecimento e Organização 
do Trabalho Pedagógico


A experiência desta  Licenciatura em Educação do Campo traz o desafio de uma perspectiva contra–hegemônica dentro da Universidade, tendo como referência a presença da classe trabalhadora do campo. Este desafio se traduz nas formas de organização do trabalho pedagógico pela exigência de que o processo educativo não se desvincule das questões relacionadas à disputa dos modelos de desenvolvimento rural e de sociedade. O desafio pedagógico desta proposta é  de criar um projeto educativo integral, coerente, que produza valores, convicções, visão de mundo, consciência organizativa, capacidade de ação, sentido pleno de ser humano. Trata–se de articular no dia a dia dos cursos ou das atividades formativas as práticas organizativas, o trabalho, a inserção nas lutas, o conhecimento, que se articulem com as questões da vida dos sujeitos camponeses que estão inseridos nesta Licenciatura. 


Dessa forma, para que as grandes questões que fundamentam a Educação do Campo (Reforma Agrária, Agroecologia e Soberania Alimentar) sejam eixos articuladores de todas as estratégias pedagógicas de formação de educadores do campo, a organização do trabalho pedagógico deve garantir a articulação entre o movimento da realidade e o conhecimento teórico necessário à sua interpretação/análise; e o movimento da teoria já produzida pela área específica (ou pelas disciplinas que a compõem) à realidade que ela ajuda a compreender/analisar. 


Por este motivo, é preciso trazer para o processo pedagógico as questões norteadoras da Educação do Campo, como temas principais da realidade que é objeto de estudo e de profissionalização, e explicitar os fundamentos teóricos principais e modos de conhecer que são próprios do conhecimento científico. 


Trata–se, portanto, de um trabalho de ruptura do paradigma predominante no ensino e na pesquisa, que considera a realidade como exemplo ilustrativo da ciência; no caso da formação do educador do campo, trata–se de colocar a realidade como centro em torno do qual as ciências e outras formas de conhecimento se articulam, para que a realidade possa ser não apenas compreendida e analisada, mas também transformada. Todo o trabalho centra–se no princípio da práxis, como modo de conhecimento que articula em um mesmo movimento teoria e prática; conhecimento e realidade. Assim, o trabalho pedagógico deve ser intencionalizado para que os estudantes desenvolvam a capacidade de elaboração própria e de prosseguir nos estudos de modo autodidata.


A Alternância: Tempo Escola e Tempo Comunidade


A partir das experiências do movimento da Educação do Campo, com base nos fundamentos político–epistemológicos da pedagogia dos movimentos sociais, foram incorporados novos princípios no processo de construção da metodologia da alternância.


Dessa forma, o modo de apropriação do regime de alternância passa a ser recriado, adotando–se o sentido de uma alternância integrativa, que, articula meios de vida comunitários, políticos, sócio–profissionais e escolares em uma unidade de tempos formativos, onde as categorias trabalho, educação e sociedade são pensadas do ponto de vista da superação da subordinação do trabalho pelo capital e da autonomia da produção camponesa. Segundo Queiroz (2004), esta é a forma mais complexa da alternância, devido ao dinamismo exigido pela necessidade de constantes revisões sobre a integração entre essas dimensões do processo formativo. Enquanto modalidade de organização curricular, a alternância integrativa contribui, antes de tudo, para uma integração de fato entre teoria e prática na formação dos educandos, permitindo que a construção do conhecimento aconteça vinculada com as necessidades vivenciadas nas escolas e comunidades rurais de onde provêm os estudantes.  


A concepção da alternância adotada na organização curricular e metodológica da LEdoC tem como objetivo integrar a atuação dos sujeitos educandos na construção do conhecimento necessário à sua formação de educadores, não apenas nos espaços formativos escolares, como também nos tempos de produção da vida nas comunidades onde se encontram as escolas do campo. Definem–se, assim, diferentes tempos formativos, organizados a partir do  Tempo Escola – TE e Tempo Comunidade – TC. 


Devido aos princípios da Educação do Campo que reconhecem a intrínseca relação entre o contexto sócio–econômico e territorial  da questão camponesa e os processos de formação do educador do campo, os conhecimentos produzidos neste processo necessitam estar intimamente associados à construção da metodologia da alternância, e à articulação entre os diferentes  tempos educativos existentes  durante a oferta do Tempo Escola. 


O modo de produção do conhecimento derivado da alternância entre TE e TC permite responder de modo mais aproximado às necessidades coletivas das realidades locais vividas pelos educandos. Busca–se estabelecer uma relação não–hierárquica e transdisciplinar entre os diferentes tipos e modos de conhecimento que se apresentam nestes dois tempos formativos, os quais vão sendo articulados à medida que se definem espaços de reflexão e ação para onde convergem conhecimentos teórico–científicos e conhecimentos produzidos na experiência vivida dos sujeitos do campo. Para que este princípio se concretize, busca–se gerar um fluxo contínuo de informações sobre a realidade vivenciada pelos educandos em seus locais de origem, como matéria prima central para o trabalho com os conteúdos curriculares. 


A tessitura da práxis docente comporta uma dinâmica coletiva na qual, a cada etapa do curso, o corpo docente constrói a proposta metodológica da alternância a partir da avaliação docente e discente da etapa anterior, bem como do que está previsto na matriz curricular. Por meio deste processo ocorre uma progressiva construção pedagógica da metodologia da alternância, na qual o conhecimento inerente à formação do educador do campo vai sendo construído a partir dos saberes e questões que emergem na diversidade das realidades locais. O processo formativo se dá de forma articulada entre estes dois principais tempos educativos – Tempo Escola e Tempo Comunidade, entre os quais se distribui a carga horária dos componentes curriculares. 


Por sua vez, o Tempo Escola que compreende períodos que variam entre trinta  e cinco ou quarenta e cinco dias, dependendo das etapas do curso, tem diferentes dimensões educativas. A partir dos princípios e das intecionalidades contidas no Projeto Político-pedagógico da LEdoC,  a vivência da turma durante o Tempo Escola é organizada segundo uma metodologia que tem o objetivo de  proporcionar uma experiência de auto–organização coletiva, com base no princípio da autonomia da turma e da gestão compartilhada entre a turma e a coordenação do curso. Para tanto, são definidos em cada turma   instâncias de organicidade e são estabelecidos os  tempos educativos diários, que visam organizar o tempo pessoal e o tempo coletivo dos estudantes em relação às tarefas necessárias aos objetivos do processo formativo pretendido, tanto na dimensão acadêmica, quanto na auto–organização. 


Os diferentes tempos educativos que ocorrem durante o TE propiciam uma diversidade de experiências que constituem também uma forma específica de produção de conhecimento. Eles abordam a formação do educador em várias dimensões: pessoal, coletiva, político–pedagógica (intencionalidades na práxis educativa – reflexão permanente), trabalho, luta social (direitos). 


O trabalho pedagógico em relação aos tempos educativos consiste, assim, na formação humana dos estudantes para se tornarem educadores num sentido ampliado e integral, o que exige dos docentes uma qualificação para articular aspectos pessoais e coletivos da formação com os diversos contextos dos tempos educativos e das realidades específicas vividas pelos estudantes. Faz parte desse processo a construção da organicidade de cada turma durante o TE, visando o aprendizado da gestão coletiva do processo pedagógico. Durante os tempos educativos do TE, a contextualização da reflexão teórica ocorre também a partir dos seminários integradores, onde se desenvolve a reflexão sobre o movimento da realidade nos diferentes territórios de referência dos estudantes e se definem os eixos temáticos principais de cada etapa. 


Entende–se o TC como espaço privilegiado de construção de conhecimento no contexto das realidades escola–comunidade onde atuam os educandos, quando a relação teoria–prática se manifesta de forma mais completa e complexa. O processo formativo no TC, que tem como dimensão central a intencionalização  pedagógica dos educandos nas lutas sociais já existentes nestes territórios, se compõe de diferentes dimensões educativas, com intencionalidades específicas,  que são o estudo, a intervenção social na comunidade e na escola, planejadas e executadas coletivamente, com a  elaboração de registros e reflexões por escrito dos processos vivenciados. Estas atividades serão detalhadas na sequência, quando se exporá, após a especificação das atividades no TE, a concepção dos trabalhos  executados no TC.


Organização do Trabalho Pedagógico no Tempo Escola:
a interdisciplinaridade e a formação por
 área de conhecimento


No PPP da LEdoC entende–se a interdisciplinaridade como um exercício de articulação entre diferentes modos de recorte epistemológico do real e conhecimentos resultantes. A interdisciplinaridade envolvida no processo formativo se coloca em três sentidos.  Primeiro, trata–se da integração entre  aqueles  três grandes níveis de estruturação da matriz curricular, informados anteriormente, que  são os Núcleos de Estudo: Básicos; Específicos e Integradores, distribuindo–se sua carga horária da seguinte forma: Núcleo de Estudos Básicos = 795 h/a; Núcleo de Estudos Específicos = 1410 h/a e  Núcleo de Atividades Integradoras = 1320 h/a.


O Núcleo de Estudos Básicos, composto pelos componentes Teoria Pedagógica, Política Educacional, Economia Política e Filosofia,  são o fundamento da formação humanista, pedagógica e sócio–política do educando  e articulam–se não apenas entre si, como também com os conteúdos e práticas dos demais Núcleos. 


Da mesma forma, os Estudos Específicos apresentam uma complexidade interdisciplinar própria, tanto no sentido da integração interna dos conteúdos disciplinares das áreas de habilitação (no caso da LEdoC/UnB, Linguagens e Ciências da Natureza e Matemática), quanto no sentido da integração destes eixos com os outros dois eixos componentes deste Núcleo, que são a gestão de processos educativos escolares e a gestão de processos educativos na comunidade. A formação do educando na área de habilitação escolhida deve estar absolutamente articulada com os dois processos de gestão, de modo que se possam problematizar a práxis docente e a organização comunitária no contexto específico de cada situação escola–comunidade do campo de origem do  educando.


Por fim, o Núcleo da Atividades Integradoras composto pelas Práticas Pedagógicas, Estágios, Pesquisa e Seminários Integradores, constitue os espaços curriculares centrais instrumentalizadores da interdisciplinaridade, na medida em que viabilizam a realização objetiva das atividades de onde emergem os processos de construção de conhecimento, na dinâmica da alternância. Isso quer dizer que os componentes desse Núcleo são estratégicos para que o processo formativo dos educandos integre como conseqüência práxica a progressiva transformação da escola do campo e dos processos organizativos da comunidade onde essas escolas se inserem, objetivos maiores da Licenciatura. Apresentamos abaixo, na Figura 1, a síntese da Matriz Curricular.
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Fonte: PPP LEdoC UnB 2007.


 


Tendo em vista essa organização curricular, o trabalho pedagógico interdisciplinar se coloca como uma exigência metodológica e epistemológica, provocando a realização de um processo permanente de formação dos docentes da universidade que atuam neste processo, tendo em vista a inexistência dessa prática na formação anterior dos mesmos. Por outro lado, trata–se também de uma exigência pedagógica, partindo–se do princípio de que os estudantes devem vivenciar na prática de seu processo formativo a mesma lógica com a qual espera–se que eles venham a atuar. 


Uma das principais características desta Licenciatura, como política de formação de educadores do campo, centra–se na estratégia da habilitação de docentes por área de conhecimento para atuação na Educação Básica, articulando a esta formação a preparação para gestão dos processos educativos escolares e para gestão dos processos educativos comunitários. 


A habilitação de docentes por área de conhecimento tem como um dos seus objetivos ampliar as possibilidades de oferta da Educação Básica no campo, especialmente no que diz respeito ao Ensino Médio, pensando em estratégias que maximizem a possibilidade das crianças e jovens do campo estudarem em suas localidades de origem. 


Além do objetivo de ampliar as possibilidades de oferta da Educação Básica, há que se destacar a intencionalidade maior da formação por área de conhecimento de contribuir com a construção de processos capazes de desencadear mudanças na lógica de utilização e  de produção de conhecimento no campo. A ruptura com as tradicionais visões fragmentadas do processo de produção de conhecimento, com a disciplinarização da complexa realidade sócio–econômica do meio rural na atualidade, é um dos desafios postos à Educação do Campo. 


Na matriz curricular  da UnB, oferta–se duas áreas do conhecimento: Linguagens (expressão oral e escrita em Língua Portuguesa, Artes, Literatura) e Ciências da Natureza e Matemática. A formação por área trata da organização de novos espaços curriculares que articulam componentes tradicionalmente disciplinares, por meio de uma abordagem ampliada de conhecimentos científicos que dialogam entre si a partir de recortes da realidade complementares. Busca–se, desse modo, superar a fragmentação tradicional que dá centralidade à forma disciplinar, e mudar o modo de produção do conhecimento na Universidade e na escola do campo, tendo em vista a compreensão da totalidade e da complexidade dos processos encontrados na realidade. 


No debate sobre a formação por área de conhecimento, deve–se compreender a noção de disciplina como referida a um campo de trabalho que se delimita a partir de um objeto de estudo. Deve–se também considerar que suas fronteiras são relativamente móveis, em função de transformações históricas nos paradigmas científicos, e dos processos de fusão ou interação entre campos disciplinares diferentes.


O futuro docente precisa ter garantido em sua formação o domínio das bases das ciências a que correspondem às disciplinas que compõem a sua área de habilitação. Mas sua formação não pode ficar restrita às disciplinas convencionais, na lógica segmentada predominante nos currículos, tanto da Educação Básica como da Educação Superior. Ela deve incluir a apropriação de conhecimentos que já são fruto de esforços interdisciplinares de criação de novas disciplinas, no sentido de que possam se apropriar de processos de transformação da produção do conhecimento historicamente já conquistados.


Porém, no caso da proposta de formação por área, não são as disciplinas o objetivo central do trabalho pedagógico com o conhecimento. Este trabalho se dirige a questões da realidade como objeto de estudo, tendo como base a apropriação do conhecimento científico já acumulado. 


Colocam–se, então, indagações epistemológicas sobre a própria concepção de conhecimento, de ciência e de pesquisa. Indaga–se de que forma o trabalho pedagógico pode garantir o movimento entre apropriação e produção do conhecimento e a articulação entre conhecimento e processo formativo como um todo. Busca–se um vínculo permanente entre o conhecimento que a ciência ajuda a produzir, e as questões atuais da vida. Os fenômenos da realidade atual precisam ser estudados em toda a sua complexidade, tal como existem na realidade, por meio de uma abordagem que dê  conta de compreender totalidades, nas suas contradições, no seu movimento histórico.


Para um debate sobre a especificidade da questão das áreas em relação ao currículo, convém considerar duas possibilidades não excludentes. As áreas podem ser pensadas como forma de organização curricular, e como método de trabalho pedagógico. Organizar o currículo por áreas (em vez de por disciplinas) não implica necessariamente em negar o trabalho pedagógico disciplinar. Por outro lado, podemos ter um currículo organizado através de disciplinas e realizar um trabalho pedagógico desde as áreas do conhecimento e a partir de práticas interdisciplinares.


Nesta dupla entrada, as áreas podem ser tratadas como uma forma de organização curricular, que se refere especialmente à organização do trabalho docente, relacionada a um modo de agrupar os conteúdos de ensino; ou as áreas podem ser uma lógica de organização do estudo, uma forma de trabalho pedagógico (didática), que embora possa continuar considerando os chamados saberes disciplinares, não centra o trabalho pedagógico nas disciplinas. 


A discussão específica da formação por área se coloca tanto em relação à Educação Básica (nas escolas do campo) como nos processos de formação dos educadores. No momento atual, a formação dos docentes para atuação por área não pode prescindir do estudo das disciplinas, tais como elas aparecem nos currículos escolares. Isto se deve à  necessidade de que os educadores compreendam a mediação necessária com a organização curricular que vão encontrar nas escolas concretas, tenham ferramentas conceituais para participar de novos desenhos curriculares, e para que se assumam como construtores das alternativas de desfragmentação. 


E nesse processo é fundamental um trabalho articulado entre os professores das disciplinas e das novas possibilidades pedagógico–didáticas que essa nova forma de trabalho docente gera. À medida que se avance na formação de educadores nesta perspectiva será possível superar a necessidade de ter na escola um docente para cada disciplina, o que muitas vezes tem inviabilizado a expansão do ensino médio, e também dos anos finais do Ensino Fundamental no campo.


A formação destes docentes deve incluir principalmente o estudo das próprias questões da atualidade, em particular as questões fundamentais da realidade do campo brasileiro hoje, para que possam ter referência de conteúdo e de método para pensar em uma escola que integre o trabalho com o conhecimento aos aspectos mais significativos da vida real de seus sujeitos. 


Trata–se, portanto de uma profunda mudança na organização do trabalho docente tanto no nível superior, quanto na Educação Básica, o que dá sentido à proposta da Licenciatura em Educação do Campo com a perspectiva de comprometer–se com mudanças tanto no processo formativo dos educadores, quanto na gestão das instituições educadoras.


Outra importante estratégia desenvolvida para promover a interdisciplinariedade, que tem produzido interesses resultantes na articulação do trabalho coletivo entre os docentes, refere–se a criação do que temos chamados de blocos temáticos. Os blocos temáticos são uma metodologia de articulação dos componentes curriculares que vem sendo desenvolvida pelo coletivo de docentes da LEdoC com o objetivo de agrupar conteúdos a partir de afinidades entre domínios teóricos e questões relevantes oriundas da dinâmica da alternância nas territorialidades abrangidas. Tais agrupamentos de conteúdos  não são fixos, mas permanentemente reconstruídos, de acordo com a especificidade de cada etapa de Tempo Escola.


Essas articulações variam de uma etapa a outra, com base em avaliações e rearticulações. Por exemplo, formam–se blocos temáticos que integram componentes e docentes dos Núcleos de Atividades Integradoras, de Estudos Específicos e de Estudos Básicos, a partir de questões relacionadas à prática docente e sobre questões sócio–econômicas, antropológicas e político–filosóficas relacionadas à realidade rural brasileira e do Centro–Oeste. Os docentes de cada bloco trabalham num mesmo coletivo, dispondo do total da carga horária formado pelos componentes curriculares que integram o bloco, buscando superar a fragmentação disciplinar e atuar a partir de uma articulação lógica entre os conteúdos e em diálogo com as questões trazidas das atividades de Tempo Comunidade. 


A observação sobre os modos de percepção dos estudantes a respeito dos conflitos e contradições existentes em seus contextos de vida escolas e comunidades levou o coletivo de docentes da LEdoC à criação de um novo componente curricular, que não estava previsto na matriz inicial. Trata–se do componente Conflitos Estruturais Brasileiros e Educação Popular (CEBEP), que articula a compreensão da realidade brasileira à discussão sobre as estratégias educativas adotadas nas ações de inserção orientada nas escolas e comunidades.


O componente CEBEP foi criado após avaliação da pertinência de abordagem em caráter emergencial de questões, problemas ou conflitos estruturais inerentes à dinâmica social brasileira, que aparecem nos relatos dos educandos e nas experiências de articulação do Tempo Comunidade como obstáculos para o fortalecimento da organização social, da Educação do Campo, da formação política e cultural das comunidades. Almeja–se com esse procedimento contribuir para a leitura crítica dos educandos sobre a correlação de forças em sua comunidade, e sobre as relações de poder que perpassam e definem o funcionamento do aparelho escolar. Visa–se também contribuir para a formação de educadores do campo capazes de identificar contradições no presente, situá–las no curso da história, em perspectiva de totalidade, e formular estratégias de intervenção.


O componente CEBEP viabiliza–se por meio da articulação em bloco temático com componentes do Núcleo de Estudos Básicos, tais como Economia Política e Políticas Educacionais, e das áreas de Linguagens e Ciências Humanas e Sociais. Um dos fatores determinantes para o planejamento de CEBEP é o trabalho de inserção orientada realizado em Tempo Comunidade e as contradições daí decorrentes. Por lidar com questões e conflitos de emergência histórica, não há fixação prévia de conteúdo e metodologia para cada etapa, já que as etapas se organizam a partir do foco estratégico indicado pela análise de conjuntura e da avaliação de táticas e estratégias adotadas em cada Tempo Comunidade, e de acordo com as especificidades regionais e locais.


Ainda outra estratégia desenvolvida  com o objetivo de qualificar o TE e ampliar as estratégias capazes de contribuir  com a promoção do direito à educação para os sujeitos do campo, refere–se ao esforço realizado para promover a formação destes educadores no uso das novas tecnologias. Em 2009, buscou–se construir uma parceria com programa Territórios Digitais, do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) que visa promover a inclusão digital no meio rural brasileiro, ampliando e qualificando a formação de educadores do campo. Desde então, comunidades de inserção dos licenciandos vem recebendo a instalação de uma Casa Digital, um telecentro equipado com dez computadores, mobiliário, impressora, webcam e servidor, além de tecnologia de transmissão de voz pela Internet, oferecida pelo Programa Governo Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão (GESAC), vinculado ao Ministério das Comunicações, bem como tecnologia de transmissão de voz pela internet (VoIP), o que oferece outra forma de comunicação a famílias que não têm linha telefônica.


As Casas Digitais são espaços públicos e gratuitos e operam segundo um projeto pedagógico que define os eixos e habilidades essenciais na formação de educadores do campo para uso do computador em processos educativos, partindo de questões socialmente mais amplas relacionadas à inclusão digital. O Projeto Político-pedagógico que vimos construindo coletivamente para o uso destas Casas Digitais instaladas a partir da Licenciatura em Educação do Campo, nos assentamentos e áreas quilombolas nas quais residem os educandos tem, entre objetivos, os seguintes: discutir as possibilidades contra–hegemônicas que o uso do computador e da internet trazem; realizar oficinas na perspectiva de contribuir com a formação de multiplicadores dialógicos que tenham como princípio tornar as Casas Digitais um espaço educativo, de convívio solidário, de vivência cultural e, sobretudo de construção de conhecimentos que ajudem a resolver problemas do assentamento e comunidade; realizar oficinas de formação sobre temáticas comunitárias que incorporem as tecnologias digitais em seu desenvolvimento; construir conhecimentos acerca do uso do sistema operacional Linux/Metasys.


Em relação as estratégias de avaliação promovidas na Licenciatura, tem–se trabalhado e priorizado a busca da Avaliação Formativa. Na concepção adotada na LEdoC, é formativa toda avaliação que auxilia o estudante a aprender e a se desenvolver, isto é, que colabora para a regulação das aprendizagens e do desenvolvimento no sentido de um projeto educativo (HADJI, 2001). Assim, quando assumimos a avaliação formativa como um contexto educativo, consideramos que  




					a interação, a comunicação e a mediação entre docentes e discentes constituem uma dimensão coletiva;


					os estudantes precisam ter clareza do que será avaliado e como será avaliado, mediante retorno permanente do aprendizado; 


					é importante observar e  investigar o que o estudante já sabe e os caminhos que percorreu para chegar ao aprendizado, para consolidar, assim, o ajuste pedagógico, a gestão dos erros e a consolidação dos êxitos; 


					a integração do ensino–aprendizagem e a avaliação fazem parte de um conjunto, que envolve a seleção de atividades e sua finalidade, as estratégias, os instrumentos pedagógicos, os espaços e os tempos em que avaliação  é desenvolvida;


					o estudante precisa conduzir o processo de auto–avaliação para saber em que estágio se encontra no contexto de ensino–aprendizagem; 


					o contexto de ensino–aprendizagem se mostra em processo de observação, análise, reflexão, planejamento e intervenção;


					o retorno de aprendizagem ocorre por meio do discurso oral ou escrito e/ou de linguagem não–verbal, em enquadres públicos ou privados;


					o ajuste do processo de ensino–aprendizagem  possibilita que os meios de formação respondam às características dos alunos, observando os pontos fracos de aprendizagem;


					as escolhas de diferentes instrumentos avaliativos se ajustam à proposta do contexto pedagógico e às suas especificidades; para isso, são sugeridos trabalho individual, em grupo (pequeno ou grande), seminários, apresentações, leituras, protocolos verbais, relatórios, memórias e outros instrumentos, conforme indicações necessárias do coletivo (discentes e docentes).







Para o registro do processo avaliativo formativo, está em processo de implantação o instrumento do portfólio com os seguintes propósitos:




					articular os conhecimentos construídos ao longo do TE (em seus diversos tempos educativos) com o trabalho desenvolvido no TC; 


					favorecer o registro dos temas, das leituras complementares e das atividades desenvolvidas ao longo de cada etapa (TE/TC) por meio de diferentes linguagens, evidenciando, processualmente, as múltiplas aprendizagens construídas;


					promover análises e reflexões sistematizadas acerca da organização do trabalho pedagógico da LEdoC (avaliação colaborativa) e processo de aprendizagem vivido via  auto–avaliação.







O portfólio é um instrumento que registra e reflete a trajetória de saberes construídos, possibilita ao estudante uma compreensão mais ampla do processo ensino–aprendizagem. Isto é, é um instrumento de avaliação e autoavaliação. Tem como objetivo encorajar a reflexão e o estabelecimento da meta de aprendizagem do estudante e mostrar seu desenvolvimento e crescimento de aprendizagem.


Conforme Hernández (2000), o portfólio é o conjunto de diferentes classes de textos (trabalhos pontuais de processos de aprendizagem, notas pessoais, produção acadêmica ou escolar) e conexões com outros temas fora da sala de aula, que proporcionam uma reflexão crítica dos saberes construídos e das estratégias utilizadas e mostra, de certa forma, a dedicação da pessoa que o elabora.


Organização do Trabalho Pedagógico no TC: 


A Inserção Orientada na Escola e a Inserção 
Orientada Comunidade


Durante os períodos do Tempo Comunidade, há um conjunto de ações a serem desenvolvidas pelos educandos nos territórios  rurais nos quais residem, que organizam–se a partir de um conjunto de atividades denominadas no PPP como Inserção Orientada. De acordo o Projeto Político-pedagógico do curso, a  expressão Inserção Orientada se refere ao processo de promover a inserção dos estudantes em uma determinada realidade, organização, ou em um determinado processo, espaço, território. Inserir–se quer dizer desenvolver um vínculo orgânico com o que seja o objeto da inserção; implica em entranhamento, adesão, participação dos sujeitos em ações que interferem em uma realidade particular que por sua vez interfere no processo de formação destes sujeitos. 


A idéia de Inserção Orientada implica um conjunto de ações que vão sendo realizadas ao longo de várias etapas, perpassando e integrando o currículo do curso, incluindo fases, metas e produtos diferenciados a cada tempo ou período. A Inserção Orientada na Escola – IOE,  consiste nas atividades que ocorrem no Tempo Comunidade, e que se desenvolvem na escola do local de origem do educando, ou por ele  escolhida para a sua inserção, tendo esta como objeto de estudo e de inserção por meio de práticas pedagógicas orientadas e acompanhadas pelo curso. 


Desde a primeira etapa do curso, os licenciandos dão início ao processo de Inserção Orientada em uma escola pública, de preferência localizada na sua comunidade de origem.  De acordo com o regime de alternância adotado, a metodologia que rege o processo formativo no TC prevê uma articulação entre atividades orientadas nas escolas e comunidades de inserção dos estudantes, incluindo a participação de docentes e da comunidade escolar em projetos escolares, em atividades de gestão escolar e em estágios realizados em sala de aula.


A Inserção Orientada na Escola – IOE  objetiva promover a participação ativa e orgânica na vida da escola durante o processo do curso, com o objetivo de instigar o movimento formativo da práxis no foco específico de profissionalização na escola de Educação Básica do campo, com ênfase na construção do desenho da organização escolar e do trabalho pedagógico para os anos finais do Ensino Fundamental e do ensino médio, conforme consta do PPP do curso. Trata–se então de uma estratégia pedagógica, que se articula a uma estratégia política de inserir a escola no desenvolvimento da região em que se situa, trazendo a discussão sobre o projeto de campo, de educação e de escola.


Os objetivos principais da IOE são: garantir que a escola seja objeto de estudo/ação, de teoria/prática durante todo o processo do curso; contribuir na estratégia de acompanhamento político-pedagógico às escolas pelas organizações/movimentos sociais de trabalhadores do campo; participar da construção de experiências pedagógicas escolares referenciadas na Educação do Campo.


A lógica geral prevista para a IOE no planejamento pedagógico do curso coloca como ponto de partida a elaboração de um projeto coletivo de estudo e ação, tendo início com a leitura de uma realidade escolar, para ir propondo intervenções e realizando–as ao longo do curso. O objetivo é escolher uma escola da comunidade de origem ou próxima de cada estudante, no qual este desenvolva as atividades durante todo seu percurso formativo, incluindo os estágios. O planejamento inicial previa que estas atividadades fossem realizadas na mesma escola durante toda a formação, mas em vários casos, esta opção não mostrou–se viável em função de mudanças ocorridas na vida dos educandos durante a realização do curso. 


A Inserção Orientada na Comunidade – IOC, consiste nas atividades que também ocorrem no TC, nas comunidades de origem dos estudantes, tendo eles estas comunidades como objeto de estudo e de inserção por meio de práticas pedagógicas orientadas e acompanhadas pelo curso. (PPP LEdoC, 2007) Por Inserção Orientada na Comunidade – IOC entendemos um entranhamento com estranhamento no mundo/na vida da comunidade, estando lá e aprendendo através da participação orgânica e ativa das instâncias da comunidade, bem como nos espaços de sua interface com a escola, contribuindo assim na qualificação desta relação, com a organização de melhorias e na conquista de seus direitos em relação à escola e ao processo de educação.


Esta atividade foi pensada na relação escola–comunidade, como objeto de estudo e de práticas pedagógicas orientadas e acompanhadas pelo curso, procurando superar o isolamento destes “dois mundos”: que a escola deixe de estar alienada da comunidade, percebendo/compreendendo de forma crítica o projeto de desenvolvimento que ali se gesta/realiza e que a comunidade passe a prestar atenção no que acontece na escola, dando–se conta de sua importância e rompendo com a cultura de que não se pode mexer nela.


Os objetivos dessa atividade são: instigar o movimento formativo da práxis no foco específico de estudo/profissionalização da LEdoC (como ser um educador do campo para além da escola, articulando–a com a comunidade); contribuir no debate sobre o que a comunidade compreende e quer com a escola do e no campo, fortalecendo a formação ou consolidação de um núcleo na comunidade que discuta a educação; criar ou qualificar espaços de aproximação e diálogo entre a escola e a comunidade; contribuir no debate sobre a inserção da escola na vida da comunidade e no desenvolvimento de atividades pedagógicas construídas com a participação da comunidade ou, pelo menos, de parte dela; participar com a comunidade, se for o caso, na luta da comunidade por escola ou por educadores e ou na ocupação da escola, tendo como referência a Educação do Campo; contribuir na estratégia de trabalho de base e envolvimento na organicidade da comunidade, em atividades educativas para além da escola; formar um educador capaz de se enraizar na comunidade e de se relacionar com ela, compreendendo o mundo da comunidade (que é diferente do da escola), nele se inserindo (não basta apenas morar) e vivenciando seus processos educativos.


A lógica de execução prevê, ao longo das etapas do curso, a construção de um projeto de estudo–ação onde são indicadas a comunidade de inserção e a forma de acompanhamento. Prepara–se um diagnóstico, em conjunto com outros componentes curriculares, para fazer o levantamento de todos os espaços de interação entre escola e comunidade e o histórico e qualidade atual de seu funcionamento, bem como a leitura que cada um tem do outro, e da escolaridade dos moradores e atendimento da escola. Descreve–se também como se formam os sujeitos da comunidade.  Cada estudante se insere num espaço da comunidade e num espaço da escola, socializa a pesquisa realizada e passa a priorizar aquilo que interessa para a comunidade.


Outros espaços curriculares específicos que articulam o Tempo Comunidade são os seminários de preparação do TC de cada etapa e os seminários de avaliação do TC da etapa anterior, espaços onde se fazem as reflexões coletivas sobre as questões vividas nas regiões e comunidades, visando a integração destas questões nos processos formativos.


Pesquisa como processo formativo 


Entende–se a pesquisa como atividade estratégica articuladora do processo formativo, realizando a integração pedagógica das atividades de estudo e construção de conhecimento no curso. Desenvolve–se como um conjunto articulado de ações formativas que responde à necessidade de costurar teoria–prática, articulando conhecimentos ao mesmo tempo em que realiza uma intervenção social. 


Esta concepção de pesquisa põe em prática um dos princípios fundamentais da Educação do Campo, que é integrar ao processo de formação do educador uma estratégia individual e coletiva de intervenção social transformadora da realidade das escolas e comunidades do campo, por meio da produção de um conhecimento pertinente durante esse processo de intervenção, em diálogo com o conhecimento científico acumulado. Nesse sentido, trata–se de um exercício teórico–prático individual e coletivo de produção de conhecimento, voltado para os desafios de intervenção social identificados junto às escolas, comunidades e organizações sociais de origem dos estudantes. 


Consiste na criação e desenvolvimento de procedimentos metodológicos que permitam superar as contradições do método positivista, tendo em vista a construção de um conhecimento pertinente às realidades específicas dos contextos locais e regionais. Este trabalho culmina na elaboração individual e defesa pública de um trabalho monográfico de conclusão do curso, e sua elaboração envolve a constituição de grupos de pesquisa mais amplos e a articulação com exercícios de pesquisa e a construção de habilidades e métodos de estudo a partir de diferentes estratégias didáticas desenvolvidas pelo conjunto das áreas/componentes do currículo.


Tem como objetivos formativos qualificar a construção pessoal de habilidades básicas à apropriação e à produção do conhecimento (incluindo leitura e escrita, de textos e de realidades); exercitar a relação teoria e prática; construir uma visão crítica sobre o método de produção da ciência e da pesquisa científica; refletir sobre tipos e formas de conhecimento e de produção do conhecimento e sobre seu próprio processo de construção do conhecimento no curso; somar–se a outras estratégias pedagógicas do curso que visem o desenvolvimento da capacidade de auto–organização e participação direta na condução do processo formativo do curso.


Responde–se desta forma à necessidade de formar nos estudantes uma atitude crítica e criativa que os conduza a produzir novas interpretações e propostas de intervenção social. Entende–se que seja necessário o aprendizado da postura de interrogação e de desnaturalização da visão ingênua tanto sobre a ciência como sobre a realidade vivida. Ao mesmo tempo, é preciso desenvolver a disciplina do estudo e o rigor do pensamento para a interpretação crítica e a criação autônoma de propostas que sejam coerentes com as necessidades identificadas na realidade. Isto inclui o exercício da comunicação escrita como adequação entre o pensado e a expressão efetiva das idéias na forma do texto, auxiliando a superar as resistências iniciais dos estudantes aos estudos de natureza mais conceitual e ao exercício do pensamento abstrato. 


A formação específica em produção e conhecimento científico é trabalhada na dimensão individual, tendo como produto final o trabalho de conclusão do curso (TCC). Na dimensão coletiva, envolve a formação temática, no TE e formação na intervenção social por comunidade e/ou região, no TC. A formação de habilidades de estudo refere–se à construção de diferentes estratégias didáticas visando articular capacitação pessoal para estudar e a capacitação para a entre–ajuda solidária e a produção coletiva do conhecimento. Visa ainda desenvolver a capacidade de elaboração própria (compreensão, reflexão, tomada de posição, criação).


Na dimensão individual da formação se dá a instrumentalização necessária ao processo de construção de conhecimento de cada estudante, processo este que culmina na elaboração individual e defesa pública de um trabalho monográfico de conclusão do curso. Esta dimensão tem interface direta com a dimensão coletiva, mas é tratada de modo diferenciado para garantir o reconhecimento pedagógico dos processos e trajetórias específicas de cada estudante. O processo específico da elaboração da monografia é realizado individualmente, mas integrado aos grupos temáticos de estudo no TE e aos grupos de intervenção social no TC.


A estratégia de definição dos temas de pesquisa em vista do trabalho monográfico toma como ponto de partida uma escolha individual (carta de intenções), que é levada, em seguida, à discussão com os coletivos de origem de cada estudante (escola, comunidade, movimento). Esta definição indica o foco prioritário de aprofundamento dos estudos individuais durante o curso, que poderá sofrer alterações no processo de orientação individual de cada estudante. A pesquisa bibliográfica e o debate teórico são encaminhados na dimensão de formação coletiva, através dos grupos temáticos. 


A formação em produção científica compõe–se dos fundamentos necessários para garantir uma apropriação teórica e prática sobre o debate em torno da construção epistemológica e metodológica da pesquisa científica, considerando–se os princípios básicos da Educação do Campo. Isto significa que docentes e educandos se encontram em processo de pesquisa sobre quais os procedimentos metodológicos adequados à produção de um conhecimento científico inter e transdisciplinar, capaz de responder aos desafios da realidade do campo.


A dimensão coletiva da formação científica inclui as atividades de estudo teórico nos grupos temáticos constituídos por fundamentos teóricos afins a um conjunto de temas de pesquisa, e a formação na intervenção social, nos grupos de estudo e intervenção orientada na escola e na comunidade, durante os TC.


A formação temática visa inscrever o processo reflexão teórica da pesquisa individual num contexto coletivo no qual vários pesquisadores compartilham o trabalho de pesquisa bibliográfica e de interpretação de seus dados à luz de um mesmo referencial teórico básico. Cada grupo temático tem orientação docente específica e produz um documento–síntese ao final do processo, que pode vir a ser um artigo para publicação. A formação na intervenção social corresponde às atividades que serão realizadas no contexto local/regional de referência dos estudantes em cada TC, com acompanhamento docente, correspondendo a uma parte da carga horária dos componentes curriculares. 


Limites e Perspectivas das 
Novas Estratégias Formativas


Muitos tem sido os limites enfrentados para manter, na prática, a concepção originária  desta Licenciatura.  No caso da experiência da Universidade de Brasília, que tem buscado avançar na institucionalização do curso, com a perspectiva de dar contribuições efetivas para a transformação das ações de Educação do Campo em permanentes, dificuldades de diferentes ordens tem se colocado no processo. 


Ao mesmo tempo que a institucionalização garante alguns avanços, como por exemplo, a possibilidade de concursos de docentes específicos para a Licenciatura, garantindo portanto a constituição de um corpo docente  próprio para trabalhar com Educação do Campo como tema de ensino, pesquisa e extensão, coloca também relevantes limites para a manutenção da original perspectiva contra hegemônica do curso. Tem sido necessário constante vigilância para que o cumprimento imposto pela infindáveis exigências burocráticas para inserção do curso nos sistemas da Universidade, sejam eles das datas das matrículas; do lançamento das menções; do período  de oferta das disciplinas, não acabem comprometendo seriamente a concepção pedagógica que sustenta a Licenciatura em Educação do Campo, pois, embora o curso tenha se tornado permanente, as estruturas acadêmicas e adminstrativas da instituição ainda não tem os recursos necessários para dar sustentação a oferta de uma graduação em Alternância. 


No âmbito das perspectivas, o que nos parece mais relevante nas atividades formativas da LEdoC é o desenvolvimento e internalização das habilidades necessárias para uma prática educativa que tenha como ponto de partida as condições reais onde se desenvolverão os processos formativos, relativos às diferentes etapas da Educação Básica no campo. 


Todos os desafios que se colocam na execução do Projeto Político-pedagógico da LEdoC demonstram que se trata de um processo em permanente transformação. Um dos maiores desafios diz respeito à busca pelo equilíbrio entre o movimento permanente produzido pelos ritmos dos processos de ensino–aprendizagem coletivamente vivenciados na novidade da formação por área de conhecimento (tanto entre os docentes, quanto entre os educados), com a garantia da oferta e disponibilização de conteúdos imprescindíveis à prática de ensino destes futuros educadores.


 Assim como registramos no trabalho produzido sobre a experiência da UFGM, no livro por eles organizados sobre a experiência da oferta da Licenciatura em Eduação do Campo naquela universidade, é extremamente desafiador assumir esta estratégia formativa, ainda mais nas condições da oferta em Alternância. Este princípio pedagógico, ao mesmo tempo que traz muitos benefícios para a construção da práxis educativa destes futuros docentes, traz também grandes desafios no que diz respeito à duração das etapas da Alternância,  tanto no caso da longa extensão do Tempos Comunidades, quanto na insuficiente  duração dos Tempos Escola.  
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